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Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará

Pró-Reitoria de Administração

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO COLETIVO DO TIPO ACIDENTES PESSOAIS. 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ – UFPA, Autarquia Especial de Ensino Superior, vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto, sediada no Campus Universitário do Guamá, à Rua Augusto Corrêa, nº 01, na Cidade de Belém, Estado do Pará, inscrita no CGC/MF sob o nº 34.621.748.000-23, doravante denominada de CONTRATANTE, neste ato representada pelo Magnífico Reitor. Dr. EMMANUEL ZAGURY TOURINHO, designado pelo Decreto Presidencial de xx de xxxxxxxxx de xxxx, portador do CPF nº xxx xxx xxx – x, e CI nº xxxx xxx xxxxxx e a xxxxxxxxxxxxx, com endereço na cidade de xxxxxxxxxxx, Estado do Pará à xxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx , inscrita no CGC/MF sob o nº xxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado,xxxxxxxxxxxx, portador do CPF/MF nº xxx xxx xxx – xx, e da CI nº xxxx xxx xxxxxx, resolvem celebrar o presente Contrato, com sujeição às normas da Lei 8.666/93 e suas alterações, aos Decretos nºs 93.872/86, IN nº 02/91 da MARE, e IN nº 05/17 SEGES/MP, naquilo que couber, e demais normas que regulam a matéria, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

I - DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e devidamente qualificadas, resolvem consoante a autorização exarada nos autos do Processo nº. 8318/2018-18, a presente contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO COLETIVO DO TIPO ACIDENTES PESSOAIS para atender as necessidades da Universidade Federal do Pará, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, discriminados no Anexo I, firmado, nesta oportunidade, o instrumento contratual que observará aos preceitos de direito público,  as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de 21.06.93, e que será em tudo regido pelas condições constantes das cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam nos seguintes termos.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato foi precedido de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº xx/2018, está amparado nos temos do Decreto 5.450/2005, 3.555/2000, Lei 10.520/2002, 8.666/93 e suas alterações no que couber e de conformidade com os autos do processo e Edital convocatório com seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO



A CONTRATADA, por força deste instrumento, em submissão às condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico n° XX/18, obriga-se a prestar com zelo e eficiência a prestação de serviço de seguro coletivo do tipo acidentes pessoais, com as seguintes coberturas: morte acidental e invalidez permanente total ou parcial por acidente, para discentes de graduação e pós-graduação regularmente matriculados na UFPA, que estejam exercendo atividades de estágio, monitoria ou bolsa-trabalho, que estejam em atividades de laboratório, cenários de prática, aula de campo e/ou coleta, bem como em deslocamento para fora do seu domicílio com objetivo de participar de atividade acadêmica, extensiva e/ou cientifica, inclusive intercambio fora do país, e ainda voluntários, pelo período de 12 (doze) meses para atender ao Campus de Belém e aos demais campi, com estimativa de 15.000 (quinze mil) segurados conforme as especificações, quantidade e exigências contidas no Anexo I do Edital, na forma prevista no art. 2º, caput, do Decreto 5.450/05.
SUBCLÁUSULA ÚNICA: São partes integrantes deste Contrato como se nele transcritos estivessem, o edital de Pregão Eletrônico n° xx/2019, seus Anexos e a Proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



O valor global da contratação para a prestação do serviço é de R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), assim discriminados: 
	ITEM
	PROFISSIONAL/ SERVIÇO/

MATERIAL
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE.
MENSAL
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR ANUAL

(R$)

	1
	Seguro Contra Acidentes Pessoais/Coletivos 
	Contrato de seguro contra acidentes pessoais/coletivos, para 15.000 (quinze mil) alunos (qtde média) regularmente matriculados na Universidade Federal do Pará, com cobertura de 30 dias (Mês), compreendendo as seguintes garantias:
a). Morte por  acidente  - R$10.000,00.
b).Invalidez permanente total ou parcial por acidente - R$10.000,00.
	Vida
	15.000
	xx,xx
	xxxx,xx
	xxxx,xx


SUBCLÁUSULA ÚNICA: Estão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas tributos, taxa de administração e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título.
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O faturamento será mensal, mediante o envio pela UFPA até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês anterior à vigência do seguro ao período de competência do risco, arquivo digital, identificado o Contratante e n° da Apólice contendo os seguintes dados: matrícula, nome, sexo, data de nascimento e CPF (próprio do segurado ou, na sua falta, do responsável).  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: o pagamento será realizado até 10 (dez) dias úteis, a contar da efetiva entrega de relatório dos serviços executados e, mediante apresentação da nota Fiscal de Serviços/Fatura referente à quantidade total de segurados no mês anterior (Qtde de Segurados X Valor Unitário), de acordo com as exigências administrativas em vigor e atestada pelo setor competente.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via ON LINE) e as demais certidões (CEIS, CNJ, CNDT), com resultado favorável, ou a apresentação de documentos comprobatórios.

SUBCLÁUSULA QUARTA: No ato do pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação
SUBCLÁUSULA QUINTA: Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo exequível fixado pela CONTRATANTE, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação.

SUBCLÁUSULA SEXTA: O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal de Serviços/Fatura devidamente atestada, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:  obedecendo à legislação vigente.  

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde:

AF
=
atualização financeira;

IPCA
=
percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

N
=
número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP
=
valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

SUBCLÁUSULA OITAVA: No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a UFPA, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
SUBCLÁUSULA NONA: Para efeito de pagamento, a UFPA procederá às retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento
SUBCLÁUSULA DÉCIMA: A Universidade Federal do Pará se reserva no direito de recusar a efetivação do pagamento se, no ato da atestação dos serviços houver desconformidade com as especificações técnicas exigidas neste Edital Convocatório e no contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Universidade Federal do Pará poderá deduzir da garantia ou do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Na hipótese de atraso na data prevista para o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente, acrescido de juros moratórios de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao mês, apurados desde a data prevista para tanto, até a data de sua efetivação, calculados “pro rata die”, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, programa de trabalho ​​​______ elemento de despesa ________, nota de empenho ................ , de ......................

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no DOU, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Poderá este Contrato ser objeto de alteração, quando for de interesse das partes, observando-se as formalidades legais e mediante assinatura de Termo Aditivo.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: No caso de aditamento para a prorrogação de vigência observar-se-á o disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, aditando-se a vigência por igual período até o limite de 60 (sessenta) meses.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa para que se verifique se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a Administração da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUARTA: A pelo menos 30 dias do término da vigência deste instrumento, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de três dias contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual contrato por igual período.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Se positiva a resposta, a CONTRATANTE providenciará, no devido tempo, o respectivo termo aditivo.

SUBCLÁUSULA SEXTA: A resposta da CONTRATADA terá caráter irretratável, portanto ela não poderá, após se manifestar num ou noutro sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Eventual desistência da CONTRATADA após a assinatura do termo aditivo de prorrogação ou mesmo após sua expressa manifestação nesse sentido estará sujeita à aplicação das sanções administrativas previstas na Clausula Décima Segunda deste Instrumento Contratual e demais cominações legais correlatas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DO CONTRATO

Obriga-se a CONTRATADA a prestar garantia contratual correspondente a 5% (dois por cento) do valor estimado do contrato, atualizável pelo Índice IGP-M (FGV), o que deverá fazer no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação oficial, em uma das seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro depositado em favor da UFPA;

II – caução em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

III - seguro garantia, com apólice vigente pelo prazo do contrato;

IV - fiança bancária, com vigência pelo prazo do contrato.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A inobservância no cumprimento da presente cláusula, no prazo determinado, implicará na decadência do direito da CONTRATADA à contratação, sem prejuízo da sujeição às sanções administrativas previstas na cláusula décima primeira deste instrumento contratual, no art. 28 do Decreto n° 5.450/05 e art. 81 da Lei n° 8.666/93, garantidos o contraditório e ampla defesa, sendo que esta última será exercida no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da notificação emitida pela UFPA com essa finalidade. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A garantia será renovada sucessivamente até o término do contrato e sempre que seu valor seja objeto de alteração, utilizando-se para essa finalidade o Índice Geral de Preços (IGP-M), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

SUBCLÁUSULA QUARTA: A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato.

SUBCLÁUSULA QUINTA: No caso de a CONTRATADA optar pela caução em dinheiro, esta deverá ser feita na Caixa Econômica Federal, conforme Decreto-lei nº. 1.737, de 21/12/1979.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO



Os serviços executados serão fiscalizados pela Pró-Reitoria de Administração.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Sem prejuízo dos deveres inerentes à natureza deste serviço e dos derivados de normas legais e regulamentares, a Contratada assume, especialmente, as seguintes obrigações:

I. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo máximo estipulado no pedido, documentação referente às condições exigidas no instrumento contratual;

II. A apólice de seguro deverá obedecer todas as normas que regem a prestação de serviços de seguro, em especial, aquelas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 

III. Prestar assistência total aos beneficiários acidentados, conforme proposta e especificações do Edital e seus anexos; 

IV. Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, o serviço de atendimento a solicitações do Contratante, durante todo o período de vigência do contrato; 

V. Oferecer serviços de atendimento ao beneficiário, através de ligação telefônica gratuita (0800), com atendimento em língua portuguesa e/ou atendimento por endereço eletrônico, mediante confirmação de recebimento de mensagens enviadas; 

VI. Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato; 

VII. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informação de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, da CONTRATANTE; 

VIII. Não utilizar o nome do contratante, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sob pena de rescisão contratual; 

IX. Não oferecer o contrato em garantia de operações de crédito bancário;

X. Apresentar, no prazo determinado pelo contrato, fatura ou documentação exigidos como condição para o pagamento. O atraso importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;

XI. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XII. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas previstas no instrumento contratual e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes do descumprimento de obrigações contratuais; 

XIII. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas em seus dados cadastrais, tais como endereço, telefone, bem como no contrato social, durante o prazo de vigência do contrato, devendo apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 

XIV. Encaminhar qualquer solicitação à CONTRATANTE por intermédio do gestor do contrato; 

XV. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do gestor do contrato designado pelo contratante; 

XVI. A contratada deverá emitir, em 02 (duas) vias, certificado individual em nome dos segurados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contendo descritivo detalhado da cobertura oferecida, bem como orientações no caso de sinistro; 

XVII. Responsabilizar-se pelos pagamentos das indenizações oriundas do seguro contratado; 
XVIII. Providenciar o pagamento da indenização devida em função do contrato de seguro no prazo de 30(trinta) dias, contados a partir do recebimento de toda a documentação e informações ou esclarecimentos solicitados ao(s) beneficiário(s), que comprovem a ocorrência de sinistro coberto pela Apólice e os prejuízos indenizáveis; 

XIX. Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados; 

XX. Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à administração, decorrentes da prestação de serviço; 

XXI. Durante a vigência do contrato, informar o contratante sobre mudanças de endereço da empresa, assim como de mudanças de números de telefone e de e-mails deixados para contato, imediatamente à ocorrência de quaisquer dessas alterações; 

XXII. Utilizar em caso de invalidez permanente (total ou parcial) a tabela para cálculo de indenização constante na circular SUSEP nº 29, de 20 de dezembro de 1991, ou outra que vier a substituí-la, observada a legislação vigente; 

XXIII. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros, e em especial aos segurados; 

XXIV. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

XXV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

XXVI. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

XXVII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XXVIII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:

I. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada (Seguradora) de acordo com a proposta, os prazos e as condições estipuladas no Edital; 

II. Fornecer à Contratada, por escrito, as informações necessárias para o cumprimento do objeto contratado; 

III. Acompanhar, coordenar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas nos trabalhos em execução, de forma a garantir o pleno cumprimento do Contrato; 

IV. Receber a apólice e atestar, desde que tenham sido realizados como determina o Contrato, encaminhar as Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas, para pagamento no prazo estabelecido no contratado;

V. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada nos serviços, determinando que os refaça, sem ônus para Contratante, tantas vezes quanto necessárias, sempre que apresentarem incompatibilidade com o serviço contratado. 

VI. Enviar mensalmente a Seguradora, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês anterior à vigência do seguro ao período de competência do risco, arquivo digital, identificado o Contratante e n° da Apólice contendo os seguintes dados: 

· Nome da Instituição;

· Dados de todos os beneficiários, quais sejam: 

· Nome Completo; 

· Número de CPF; 

· Número de matrícula;

· Sexo; 

· Data de Nascimento. 

VII. Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços; 

VIII. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo licitante vencedor, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

IX. Aplicar às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações pactuadas no contrato; 

X. Emitir sempre que necessário parecer sobre os atos relativos à execução do Contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços; 

XI. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Após a assinatura do contrato, o CONTRATANTE designará, formalmente, servidor ou comissão de servidores para exercerem acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

	Ocorrência 
	Penalidades que poderão ser aplicadas 

	Não assinar o contrato ou instrumento equivalente, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
	1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho. 

	Executar os serviços fora do prazo estabelecido.
	3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do serviço não realizado, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	Não efetuar as correções nos serviços, quando notificado.
	4. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (um) ano. 

5. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho. 

	Deixar de entregar documentação exigida neste Edital.
	6. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano. 

7. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho/valor total estimado para o item. 

	Não mantiver a proposta ou desistir do lance.
	8. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (um) ano. 

9. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho.

	Comportar-se de modo inidôneo.
	10. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

11. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho. 

	Fizer declaração falsa. 
	12. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

13. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho. 

	Apresentar documentação falsa. 
	14. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 

15. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho. 

16. Comunicar ao Ministério Público Federal. 

	Cometer fraude fiscal. 
	17. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 

18. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho. 

19. Comunicar ao Ministério Público Federal. 

	Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade. 
	20. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do instrumento contratual ou equivalente /nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Inexecução total. 
	21. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

22. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do instrumento contratual ou equivalente/nota de empenho. 

	Inexecução parcial do objeto. 
	23. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano. 

24. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada. 


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O atraso injustificado no cumprimento dos serviços pactuados, implicará multa correspondente a 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada o valor do serviço não realizado, até o limite de 20% (vinte por cento), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese prevista na Subcláusula anterior, o atraso injustificado por período superior a 30 dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, autorizando a rescisão unilateral da avença pela CONTRATANTE, sem prejuízo da cominação das sanções administrativas cabíveis, com a observância do contraditório e da ampla defesa.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento),a CONTRATANTE poderá proceder à rescisão unilateral do contrato, hipótese em que a CONTRATADA também se sujeitará às sanções previstas nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA QUARTA: As multas porventura aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, da garantia ofertada ou cobradas diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA SEXTA: Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Universidade Federal do Pará, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: As sanções de advertência e impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

SUBCLÁUSULA OITAVA: Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente, a juízo da CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA NONA: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, a licitante será desclassificada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no contrato e demais cominações legais. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA: A defesa a qual alude esta Cláusula deverá ser exercia pelo interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar de sua notificação, podendo o interessado juntar documentos e arrolar até 03 (três) testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

São motivos para rescisão do presente Contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços, nos prazos estipulados;

IV - O atraso injustificado da prestação do serviço;

V - A subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, não admitidas no Edital e neste Contrato;

VI - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93;

VIII - A existência de pedido ou deferimento de recuperação judicial ou extrajudicial em tramitação, bem como a decretação de falência;

IX - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

X - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato;

XI - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa, a que está subordinado o CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XII - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XIII - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XIV - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

XV – O Descumprimento do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A rescisão deste Contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XI e XV desta Cláusula;

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas, a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III – Judicial, nos termos da legislação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Quando a rescisão ocorrer com base nos Incisos XI a XV desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - Devolução de garantia;

II - Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

III - Pagamento do custo da desmobilização.

SUBCLÁUSULA QUINTA: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Fica estabelecido entre as partes o Índice de medição de resultado – IMR, o qual tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A medição de qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de sistema de metas, cujo resultado definirá o valor mensal a ser pago no período avaliado;

SUBCLÁUSULA TERÇA: As situações abrangidas pelo Índice de Medição de Resultado – IMR se referem a fatos cotidianos da execução do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais responsabilidades ou sanções legalmente previstas (cláusula décima primeira desta minuta contratual).

SUBCLÁUSULA QUARTA: A CONTRATANTE poderá alterar os procedimentos de metodologia de avaliação durante a execução contratual sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior e não houver prejuízos para a CONTRATADA;

SUBCLÁUSULA QUINTA: O fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços prestados, atuando junto a preposto indicado pela CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do Contrato notificará o preposto da CONTRATADA para que esta solucione o problema ou preste os devidos esclarecimentos.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: A notificação quanto a existência de irregularidades na execução do contrato poderá ser verbal ou por escrito, a depender da gravidade da situação ou reincidência do fato.

SUBCLÁUSULA OITAVA: Constatando irregularidade passível de notificação por escrito, o Fiscal do Contrato preencherá termo de notificação, relatando a ocorrência, o dia e a hora do acontecido;

SUBCLÁUSULA NONA: O termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto da CONTRATADA, o qual, constatando a ocorrência, deverá atestar de pronto seu “visto” no documento, que ficará sob guarda do Fiscal do Contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da CONTRATADA registrar suas razões no próprio termo de notificação.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em até cinco dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal para ateste e pagamento, o Fiscal do Contrato informará à CONTRATADA o resultado da avaliação mensal do serviço.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, emitirá fatura mensal relativa aos serviços prestados, abatendo do valor devido pela CONTRATANTE os descontos relativos à aplicação do IMR.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O Fiscal do Contrato, ao receber da CONTRATADA as faturas mensais para atestes, somente o fará quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Verificada a regularidade da fatura, o Fiscal do Contrato juntará a estas os termos de notificação produzidos no período, e os encaminhará para pagamento.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de atingimento da meta (%).

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A existência de mais de 10 (dez) ocorrências, caracterizar-se-á inexecução parcial ou rescisão.

· 0 a 3 ocorrências= 100% da meta = recebimento de 100% da fatura.

· - 4 a 7 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90% da fatura.

· - 8 a 10 ocorrências = 80% da meta = recebimento de 80% da fatura.
[image: image1.png]Formulario 1

Avaliagéo Mensal - 1° semestre

Ocorréncias
Més 1 Més 2 Més 3 Més 6
Descricao
Nao | Sim | Nao | Sim | Nao sim | Nao

Nao cumprir determinagdes e
notificacdes

Recusar-se a_execular_senigo
conforme descrito no TR, sem
motivo justificado ou
determinaggo formal.

Permitir ou causar danos 3 UFPA
por ndo cumprimento das
exigéncias contidas no edital.

Deixar de executar no prazo
determinado em edital ou de
forma  satisfatéria s rotinas
constantes nos itens referentes a
descrigdo do servigo.

Deixar de cumprir quaisquer
regras do edital e de seus anexos
ndio previstos nesta tabela.

Deixar de prestar esclarecimentos
 Contratante, por ocorréncia.

Deixar de comunicar, por escrito
Instituicgo, imediatamente apés o
fato, qualquer _anormalidade
ocorrida na execucéo do servico.

Deixar de emitir ou enviar as
documentagdes exigidas no TR &
Contratante  dentro do  prazo
estabelecido.
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Avaliagao Mensal - 2° semestre

Ocorréncias

Més7 Més 8 Més9 Més10 | Més11 Més 12

Descrigao
Sim | N&o | Sim | N&o | Sim | N&o | Sim | Nao | Sim | Nao | Sim | Nao

Nao cumprir determinagdes e
notificacdes

Recusar-se a _executar_servico
conforme  descrito no TR, sem
motivo justificado ou determinagao
formal.

Permiir ou causar danos 3 UFPA por
ndo cumprimento das exigéncias
contidas no edital.

Deixar de executar no prazo
determinado em edital ou de forma
satisfatéria as rotinas _constantes
nos itens referentes a descrigao do
senvico.

Deixar de cumprir quaisquer regras
do edital e de seus anexos nao
Drevistos nesta tabela.

Deixar de prestar esclarecimentos
Contratante, por ocorréncia

Deixar de comunicar, por escrito &
Instituicdo, imediatamente apds o
fato, ~ qualquer  anormalidade
ocorrida na execucdo do servico.

Deixar de emitir ou enviar_as
documentagdes exigidas no TR &
Contratante  dentro  do prazo
estabelecido.





CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Para os casos previstos no caput desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: As exceções aqui referenciadas serão sempre tratada com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da firma.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As questões decorrentes da utilização do presente contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal de Belém (PA), afastado qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem.


Belém(Pa), 

 de 


 de 2019
Pela CONTRATANTE:

Prof. Dr. EMMANUEL ZAGURY TOURINHO
                        Reitor da UFPA

Pela CONTRATADA:

____________________________________


TESTEMUNHAS:

___________________________________







1º CPF Nº

____________________________________







2º CPF Nº

 

De acordo

Em     /........./.........

_____________________________
  Representante legal da Empresa

� EMBED PBrush ���
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